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A URBE E AS ÁRVORES: POLÍTICA DE PROMOÇÃO DA 
QUALIDADE DO AR E DA SAÚDE 

 
1 Introdução 
 

A urbanização é um fenômeno caracterizado pela transformação do espaço rural em 
espaço urbano, com efeito sob a migração de pessoas do campo para a cidade e com impacto 
direto no crescimento populacional e extensional da cidade (BRITO, HORTA, AMARAL, 
2018). 

A urbe, no que lhe concerne, é o local em que predominam edificações públicas 
contínuas, é onde a vida social e econômica se desenvolvem com mais pujança e é ali que estão 
concentradas a maioria das forças de trabalho e habitação organizadas, simbolizando um campo 
fértil para o progresso (CORRÊA, 1989).  

Para Cano e Semeghini (2016), é na área urbana em que ocorrem as principais 
manifestações culturais da modernidade, é aonde o processo de industrialização se intensifica, 
o comércio se diversifica e é também o cenário dos embates políticos mais calorosos, dos quais 
resultam as diligências administrativas. 

A pólis representa ainda a base da prosperidade, a estrutura máxima da criatividade e 
racionalidade humanas, o ponto de encontro dos cidadãos independentes e iguais, o espaço da 
expressão da liberdade, entre outros (DE BARROS CORREIA, 1993; FERNANDES, 2017) 

Contudo, em meio a tantas características favoráveis, da Costa e Simões (2018) creem 
que estas imagens referentes às cidades não aparentam ser tão verdadeiras assim, já que na 
realidade o que eles percebem é um desequilíbrio generalizado, desigualdade para todo lado e 
muitas consequências desastrosas, como: problemas ambientais sérios, favelização e 
desemprego.  

Westpahl (2000) confia que apesar de a cidade ser um atrativo em função das inúmeras 
possibilidades culturais, econômicas, educativas e empregatícias que oferece, ela também é 
criadora de muitos contratempos. 

Na visão de Azambuja et al. (2015), a urbanização sempre vem acompanhada de uma 
piora dos “ares, águas e lugares” das cidades e o processo de urbanização, em si, cada vez expõe 
mais a população socialmente vulnerável a situações nocivas, com reflexos no nível e 
distribuição de adoecimento e mortes. 

O fato é que no Brasil, o crescimento acelerado das cidades gerou, dentre tantos outros 
inconvenientes, a poluição, que torna o ar ofensivo à saúde e piora a qualidade de vida das 
pessoas, animais e plantas, contribuindo para o aumento dos índices de doenças respiratórias e 
cardíacas (BEZERRA, 2017). As principais fontes de poluição são veículos automotores, além 
das partículas provenientes de processos florestais e industriais, incêndios urbanos e 
incineração de materiais orgânicos (SALICIO, BOTELHO, 2018). 

Santos (1997) diz que a cidade é cada vez mais um meio artificial, pois se até mesmo 
no início dos tempos modernos as cidades ainda contavam com jardins, isso vai se tornando 
cada vez mais raro: “o meio ambiente urbano é cada vez mais um meio artificial, fabricado com 
restos da natureza primitiva crescentemente encoberta pelas obras dos homens”. 

Tal qual as estruturas das cidades estão se distanciando cada vez mais dos aspectos 
naturais originais, a preocupação das pessoas com o meio ambiente parece seguir o mesmo 
fluxo, cabendo então uma intervenção pontual, na tentativa de evitar maiores prejuízos. 

Por esse aspecto, formas de amenizar o impacto causado pela industrialização e 
urbanização se fazem urgentes, principalmente no que diz respeito ao desmatamento e a 
impermeabilização dos solos, os quais interferem negativamente nos ciclos biogeoquímicos da 
natureza (OLIVEIRA, 2008).  
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2. Problema de pesquisa e objetivo 
 

Segundo Mascaró (2009), quando se substitui as plantas por asfalto, tijolos e concreto, 
favorecem-se a absorção de radiação solar diurna e a reflexão noturna, formando assim o que 
se chama de “ilhas de calor”.  

As ilhas de calor geram desconforto nos indivíduos, contribuem para os problemas de 
saúde, geram contas de energias mais elevadas e maior poluição (GARTLAND, 2011). 

Nesse contexto, por anos o homem vem sendo o principal responsável pela mudança 
na paisagem natural e pela piora de sua saúde, devido as inúmeras interferências que faz no 
meio ambiente, quer seja retirando árvores para construir residências, quer seja para 
desenvolver atividades econômicas, como agricultura e pecuária, por exemplo (CABRAL, 
2013). 

Então, sabe-se que a melhoria da qualidade ambiental e de vida da população devem 
perpassar a consciência humana e a compreensão de que os recursos são finitos, portanto, é 
fundamental que se encontrem meios para que se mitiguem fenômenos prejudiciais, como os 
citados acima, e que todos os seres humanos estejam envolvidos.  

Em sendo assim, por ter modificado profundamente os pilares naturais (solo, clima, 
água e ar) da paisagem, o elemento antrópico tem adotado medidas compensatórias, inserindo-
se aí a arborização urbana (OLIVEIRA, 2009) 

Tido como um dos recursos para amenizar os problemas causados pela urbanização, o 
plantio de vegetação em vias públicas e o cultivo de áreas de preservação, praças e parques, 
podem favorecer a permanência, o desenvolvimento de atividades sociais e, consequentemente, 
a vitalidade urbana (OLIVEIRA et al., 2013). 

Desta forma, a questão da arborização surge como um elemento necessário ao 
planejamento urbano, pois ela é capaz de promover a melhoria das condições climáticas, em 
especial, em viabilizar a atenuação da poluição atmosférica, pois através das plantas há uma 
filtragem do ar contaminado, que favorece a remoção de gases tóxicos do ambiente e gera maior 
purificação do oxigênio (ROPPA.et al., 2019) 

Além disso, conforme Shams, Giacomeli e Sucomine (2019), o plantio de novas 
árvores e a manutenção da vegetação antiga proporciona à população uma maior proteção 
contra os ventos, sobreamento, redução de ruídos sonoros, embelezamento paisagístico e 
absorção de alguns raios ultravioletas. 

Como diria Santos (1997), o ar mais limpo é em si um santo remédio para a saúde, 
porque a respiração saudável garante a restauração dos órgãos e do sistema nervoso, que 
revigora. Por tal lógica, vê-se que a qualidade do ar interfere nas condições de conforto e bem-
estar, por isso é tão importante fazer o acompanhamento dos poluentes dispersos no ar. 

Nesse sentido, estes poluentes são monitorados constantemente por órgãos públicos, 
com o intuito de proteger a saúde da população e do ambiente. E para isso, há padrões de 
qualidade do ar, definindo níveis máximos toleráveis e níveis desejados de concentração para 
estes poluentes (MUNEROLI, MASCARÓ, 2019). 

Com isso, o objetivo do presente trabalho é avaliar o impacto da arborização urbana 
sobre a qualidade do ar em diferentes cidades do Brasil, percebendo de que maneira esses 
aspectos relacionados interferem na promoção da saúde da população. 

 
3. Justificativa 

A investigação da relação entre os dados de: porcentagem de arborização, qualidade 
do ar, quantidade de óbitos ocasionados por doenças respiratórias, índice populacional e taxa 
de urbanização de 44 municípios espalhados pelo Brasil (principalmente nas metrópoles) se 
justifica, pois, conforme estudos anteriores na mesma área, a arborização urbana se apresenta 
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como uma alternativa viável à melhoria da qualidade do ar, com consequentes reflexos positivos 
sobre a saúde e bem-estar dos seres humanos, sendo um tema de grande relevância para a 
população, pela sua grande capacidade de gerar benefícios ao homem. 

 
4. Fundamentação Teórica 
 

Para Freitas (2003) a preocupação com os efeitos na saúde provocados pelas condições 
ambientais e/ou urbanas é evidente desde a Antiguidade. Nas últimas décadas vem sendo 
registrado um significativo aumento nas concentrações de substâncias perigosas no ambiente 
atmosférico, o que é motivo de preocupação global (SALICIO, BOTELHO, 2018). 

Situações de aceleramento das mudanças climáticas decorrem, especialmente, das 
atividades desenvolvidas pela espécie humana. Poluentes atmosféricos causam efeitos 
verdadeiramente adversos, principalmente em cidades com elevado grau de urbanização e 
atividade industrial (CASTRO et al., 2013). 

Estudos epidemiológicos e toxicológicos conduzidos pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS) demonstram uma forte relação entre a ocorrência da poluição atmosférica e o 
aumento de casos de doenças respiratórias, como asma, bronquite e infecção pulmonar. Da 
mesma forma, existe a relação com casos de desconforto físico como irritação nos olhos, nariz 
e garganta, dor de cabeça, tosse e sensação de cansaço (ALVIM, 2013). 

Segundo Bonametti (2000), a humanidade caminha para uma vida cada vez mais 
urbana. Como consequência desse fato, as pessoas buscam maior qualidade de vida e procuram 
resgatar o que ficou porventura esquecido no passado e que agora está defasado em muitos 
aspectos da vida dos citadinos.  

Nucci (2001) cita que um atributo muito importante, porém negligenciado no 
desenvolvimento das cidades, é o da cobertura vegetal, pois além de todas as necessidades que 
o ser humano tem em relação à vegetação, é importante lembrar que as cidades estão cada vez 
mais poluídas, e esta poluição, principalmente no ar e nos rios, pode ser reduzida 
substancialmente preservando-se a vegetação local.  

Westphal (2000) adverte que compete ao gestor das cidades a adoção de políticas 
públicas saudáveis, que ajudem a minimizar as desigualdades, através da escolha de estratégias 
que impactem diretamente sobre os determinantes dos problemas de saúde, nos múltiplos 
setores em que se localizam. 

Nesse sentido, a arborização exerce função importante nos centros urbanos, sendo 
responsável por uma série de benefícios ambientais e sociais que melhoram a qualidade de vida 
nas cidades e a saúde física e mental da população (RIBEIRO, 2009). 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define saúde não apenas como a ausência de 
doença, mas como a situação de perfeito bem-estar físico, mental e social, sendo a promoção 
de saúde um processo onde a população se capacita e busca meios para conseguir controlar os 
fatores que favorecem o seu bem-estar. Entre os requisitos básicos citados pela OMS, para que 
uma cidade se torne saudável, salienta-se a construção de um ambiente físico limpo e saudável 
e um ecossistema estável e sustentável (ADRIANO et al. 2000). 

De acordo com Tudini (2006):  
 

A arborização é um componente de grande importância urbana. Além 
da função paisagística, ela proporciona outros benefícios à população 
tais como: purificação do ar pela fixação de poeiras e gases tóxicos e 
pela reciclagem de gases através dos mecanismos fotossintéticos; 
melhoria do microclima da cidade, pela retenção de umidade do solo e 
do ar e pela geração de sombra, evitando que os raios solares incidam 
diretamente sobre as pessoas; redução na velocidade do vento, 
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influência no balanço hídrico, favorecendo a infiltração da água no solo 
e provocando evapotranspiração mais lenta; abrigo à fauna, propiciando 
uma variedade maior de espécies, e o que influencia positivamente ao 
ambiente, pois propicia maior equilíbrio das cadeias alimentares e 
diminuição de pragas e agentes vetores de doenças e amortecimento de 
ruídos. 
 

A este pensamento corroboram Shams, Giacomeli e Sucomine (2019), que afirmam 
que a manutenção das áreas verdes urbanas sempre foi justificada pelo seu potencial em 
propiciar qualidade ambiental à população. Ela interfere diretamente na qualidade de vida dos 
seres por meio das funções sociais, ecológicas, estéticas e educativas, que elas exercem para 
amenização das consequências negativas da urbanização. 

Entre outros benefícios propiciados pela arborização estão: bem-estar psicológico ao 
homem, sombra para pedestres e veículos, redução da poluição sonora, proteção e 
direcionamento do vento, melhoria na qualidade do ar, redução da amplitude térmica, abrigo 
para pássaros e equilíbrio estético que ameniza a diferença entre a escala humana e outros 
componentes da cidade. Muitos desses benefícios foram e estão sendo estudados por 
pesquisadores de diversas partes do mundo (DA SILVA FILHO et al. 2002). 
 
5. Metodologia 

 
O método utilizado para levantamento dos dados foi o estudo informacional, em que 

se intencionou buscar a porcentagem de arborização, a qualidade do ar, a quantidade de óbitos 
ocasionados por doenças respiratórias, o índice populacional e a taxa de urbanização de 44 
municípios espalhados pelo Brasil, os quais, em sua grande maioria, estavam concentrados nos 
Estados de São Paulo e Rio de Janeiro. 

Trata-se de uma pesquisa de abordagem quantitativa, de natureza aplicada, com 
objetivo descritivo e cujo método de pesquisa é experimental, com análise de dados ex-post-

facto, em que se formulou o problema e operacionalizaram-se as variáveis.  
A pesquisa experimental é o método de investigação que envolve a manipulação de 

tratamentos na tentativa de estabelecer relações de causa-efeito nas variáveis investigadas. A 
variável independente é manipulada para julgar seu efeito sobre uma variável dependente. A 
relação de causa-efeito não pode ser estabelecida através de técnicas estatísticas, mas somente 
pela aplicação de pensamento lógico para experimentos bem delineados. O processo lógico 
estabelece que nenhuma outra explicação razoável pode existir para as mudanças na variável 
dependente exceto a manipulação da variável independente. 

 Os sistemas de referência utilizados para a consulta foram os sítios eletrônicos da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), que serviram de base de dados para o trabalho. 

A princípio, os dados foram estruturados em uma tabela, de forma a possibilitar a 
análise quantitativa. Para isto, elaborou-se uma planilha no Excel, que em seguida foi exportada 
para o software IBM SPSS Statisticsi, na qual os dados ficaram expostos em linhas e colunas 
representadas por dados numéricos e descritivos. Nota-se que a primeira coluna possui dados 
descritivos (variáveis nominais) e o restante são todos numéricos. Porém, os dados da última 
coluna foram transformados em variáveis ordinais, para fins de separação de grupos para 
comparação. 

Em seguida, utilizou-se para o estudo de análise multivariada, a matriz de variância e 
covariância no cálculo dos componentes. Os métodos de análise multivariada são aplicados 
quando várias variáveis são medidas em cada elemento amostral, cujo objetivo é analisá-las 
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simultaneamente sem perda significativa das informações contidas em todas elas (MINGOTI, 
2007). 

A covariância pode ser entendida como uma variância conjunta entre duas variáveis. 
Assim, para que haja covariância, é necessário que existam pelo menos duas variáveis 
aleatórias. A covariância nos dá uma ideia da relação de dependência entre as variáveis, ou seja, 
é influenciada pela importância que uma variável tem sobre a outra, de tal modo que variáveis 
independentes terão: cov (X, Y) = 0, que é quando as variações não variam conjuntamente.  

A análise de componentes principais busca reduzir o conjunto original de variáveis em 
um conjunto menor, preservando as informações relevantes expressas nos autovalores da matriz 
de covariância, que geram através de combinações lineares das variáveis originais, os 
autovetores que são os componentes principais. É medida a importância de cada variável em 
um componente principal bem como a quantidade da variabilidade original retida em cada 
componente. 

No caso da pesquisa, inicialmente construiu-se uma matriz (n X p), em que n eram as 
44 cidades avaliadas e p os respectivos dados de urbanização, qualidade do ar, população, óbitos 
e porcentagem de arborização. A seguir, obteve-se a matriz simétrica (p X p) de covariância, 
chamada de matriz “S”. 

Na análise, foi percebida a necessidade de realização da padronização dos dados de 
população, a fim de corrigir problemas de escala de medida. Para comparação das variáveis, a 
correlação de Pearson foi utilizada. O coeficiente de correlação de Pearson (r) ou coeficiente 
de correlação produto-momento ou o r de Pearson mede o grau da correlação linear entre duas 
variáveis quantitativas. E um índice adimensional com valores situados ente -1.0 e 1.0, 
inclusive, que reflete a intensidade de uma relação linear entre dois conjuntos de dados. 

Utilizou-se ainda de estatística descritiva por meio da análise dos seguintes 
parâmetros:  

 Medidas de tendência central: média e mediana; 
 Medidas de dispersão: variância e desvio padrão; 
  Medidas de forma: curtose, assimetria e intervalos máximo e mínimo; 
 Valores de percentil 
A partir da análise dos dados, foram gerados resultados que possibilitaram 

interessantes conclusões. 
 
6. Resultados 

A revisão bibliográfica foi realizada entre os meses de outubro e novembro de 2018. 
Todos os bancos de dados escolhidos nessa pesquisa possuem acesso público, os quais não 
ofereceram dificuldade alguma para a consulta por parte dos pesquisadores.  

A fonte de dados secundários principal foi o relatório da OMS intitulado ‘Base de 
dados global de poluição atmosférica ambiental urbana’. Referente a esse relatório, a OMS cita 
que “[n]os últimos dois anos, o banco de dados - que agora abrange 3000 cidades em 103 países 
- quase dobrou, com mais cidades medindo os níveis de poluição do ar e reconhecendo os 
impactos associados à saúde” (OMS, 2017). 

A partir dos domínios eletrônicos escolhidos, foram gerados dados quantitativos 
estatísticos, cuja base de dados principal orientou a seleção da área de trabalho, que concentrou 
os estudos primariamente nos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, as duas regiões mais 
urbanizadas do Brasil.  

Dos resultados obtidos após a análise de suas correlações, observou-se que a média do 
índice da qualidade do ar foi 15,34 µg/m3, sendo que na base de dados analisada, o menor e o 
maior índice dessa variável foram 5,0 µg/m3 e 44 µg/m3, respectivamente. Por sua vez, a taxa 
de arborização das vias públicas dos municípios constantes do relatório analisado apresentou a 
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média de 82,05%, sendo o menor e o maior índice dessa variável os valores 25,7% e 98,8% 
respectivamente.  
 

A Figura 1 apresenta a tabela completa contendo os resultados gerados no software 
utilizado pelos pesquisadores. 

 
Figura 1 - Valores estatísticos de três variáveis analisadas 

 
Fonte: autores, 2017. 

 
 

A Figura 2 apresenta o gráfico histograma gerado contendo os índices da qualidade do 
ar nas cidades elencadas no banco de dados utilizado na pesquisa, na qual é possível observar 
a média e o desvio padrão da referida variável, considerando-se os 44 municípios brasileiros 
integrantes do relatório da OMS. 
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Figura 2 - Histograma dos índices da qualidade do ar 

 
Fonte: autores, 2017. 
 
 
A Figura 3 apresenta os diagramas de caixas contendo as taxas de óbitos relacionadas 

a doenças respiratórias para cada 1000 habitantes, os índices de qualidade do ar e as taxas de 
arborização das vias públicas dos municípios presentes no banco de dados pesquisado. Nela, é 
interessante verificar a presença da cidade 23 (Jaú/SP) como outlier das taxas de óbitos por 
doenças respiratórias per capita, bem como das cidades 36 (Santa Gertrudes/SP), 15 
(Cubatão/SP) e 34 (Rio Claro/SP) como outliers dos índices da qualidade do ar. Segundo 
Rousseuw e Zomeren (1990, p. 633), “outliers são observações que não seguem o padrão da 
maioria dos dados”. Muñoz-Garcia et al. (1990, p. 217) apresenta que um “outlier é uma 
observação que é atípica e/ou desvio erroneo [...] do comportamento geral dos dados 
experimentais em relação aos critérios a serem analisados. ” 
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Figura 3 - Diagrama de caixas de três variáveis analisadas 

 
Fonte: autores, 2017. 
 
A Figura 4 apresenta o resultado da correlação de Pearson para os índices de qualidade 

do ar e taxas de óbitos por doenças respiratórias per capita para as cidades dos Estados de São 
Paulo e Rio de Janeiro. Essa correlação foi realizada devido ao fato de se observar que, das 44 
cidades brasileiras presentes no relatório global da OMS, 26 (59,1%) são de São Paulo, 13 
(29,5%) são do Rio de Janeiro e 5 (11,4%) da região sul. Dessa análise, resultou-se que, 
estatisticamente, não há diferença das taxas de óbitos por doenças respiratórias per capita para 
os municípios paulistanos e fluminenses relacionadas aos índices da qualidade do ar nas 
mesmas. 

 
Figura 4 - Correlação de Pearson entre a qualidade do ar e taxa de óbitos por doenças 
respiratórias per capita entre cidades de SP e RJ 

 
Fonte: autores, 2017. 
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Trabalhos que relacionam dados de arborização urbana, qualidade do ar e saúde estão 
presentes em todo o mundo, em quase todos os continentes, com uma grande maioria das 
pesquisas sendo realizadas na China e nos Estados Unidos da América. A China vem 
enfrentando diversos problemas com a poluição, sendo sua capital Pequim considerada uma das 
cidades com maiores concentrações por Material Particulado do mundo. Outras metrópoles 
chinesas como Hong Kong e Xangai apresentam alta densidade populacional, intensivo uso do 
solo urbano e ruas em cânions, todos fatores que contribuem para a má qualidade do ar (JIN et 
al., 2014; NGUYEN et al., 2015; WANG et al., 2012). No Brasil os problemas com o ar são 
mais amenos que em países asiáticos, mas não menos preocupantes. 

 
7. Discussão 

Estudos epidemiológicos no Brasil têm evidenciado associações de material 
particulado com a incidência de doenças (DAPPER, SPOHR, ZANINI, 2016). Pandya et al. 
(2002) ressaltam que os gases e partículas ultrafinas provenientes da queima de combustíveis, 
principalmente do diesel, são fatores responsáveis pela maior incidência de asma brônquica e 
outras doenças alérgicas em indivíduos. 

Nesta seara, o termo material particulado refere-se a uma mistura física e química de 
diversos compostos presentes em suspensão no ar, tanto sólidos, como líquidos ou gasosos e o 
tamanho do particulado que vai determinar o destino dele, podendo este se depositar em 
superfícies, ficar suspenso no ar, ser retirado pelo sistema de ventilação, ou ainda ser inalado 
pela população, acumulando-se nas vias aéreas superiores ou mesmo nos alvéolos 
(SCHIRMER, 2011). 

Gouveia et al. (2006), em seu estudo na cidade de São Paulo (SP), identificaram 
associação de material particulado inalável ao incremento de 4,6% nas internações por asma 
em crianças, de 4,3% por doença pulmonar obstrutiva crônica em idosos e de 1,5% por doença 
isquêmica do coração também em idosos. 

Na cidade de Piracicaba, Cesar, Nascimento e Carvalho (2013) estimaram a associação 
entre material particulado de 2,5 micra e internações por doenças respiratórias em crianças. 
Verificou-se que o incremento de 10 µg/m³ de material particulado implica o aumento de 7,9 a 
8,6 pontos percentuais no risco relativo. Os autores concluíram que a exposição ao material 
particulado com menos de 2,5 micra mostrou-se associada às internações por doenças 
respiratórias em crianças. 

Nicolussi et al. (2014) investigaram a prevalência de doenças respiratórias alérgicas 
em escolares, levando em conta regiões urbanas diferentes e o fluxo de veículos. Os resultados 
indicaram que onde há intenso tráfego veicular ocorreu à prevalência de asma, rinite e outros 
sintomas associados. 

Também, a construção de edificações e indústrias em áreas urbanas cresce ocupando 
o lugar da arborização, que não é replantada, gerando um desconforto na ambiência urbana 
(MUNEROLI, MASCARÓ, 2019). 

Espaços integrantes do sistema de áreas verdes de um município exercem, em função 
do seu volume, distribuição, densidade e tamanho, inúmeros benefícios ao seu entorno 
(NASCIMENTO, 2018). Com ênfase ao meio urbano, estes espaços proporcionam a melhoria 
da qualidade de vida, pelo fato de garantirem áreas destinadas ao lazer, paisagismo e 
preservação ambiental (LOBODA, DE ANGELIS, 2005). 

As áreas verdes possuem funções de filtro de poluentes, tanto para o material 
particulado quanto para gases (SCHIRMER, 2011). Nowak, Crane e Stevens (2006) utilizaram 
modelagem computacional para avaliar o quanto florestas urbanas de 55 cidades dos Estados 
Unidos removeram de poluentes da atmosfera. A absorção de poluentes variou entre as cidades 
e foi retirado da atmosfera um total de 711.000 t/m³ de O3, PM10, NO2, SO2, CO. No ano 2010, 



10 

 

Nowak et al. (2014) observaram que a área coberta por vegetação nas cidades americanas foi 
responsável pela remoção de 17,4 milhões de toneladas de poluentes, gerando uma economia 
de U$ 6,8 bilhões com a redução da utilização de sistemas de saúde e dias de trabalho perdidos.  

A contribuição da vegetação na atenuação da poluição atmosférica também pode 
ocorrer de forma indireta como na geração de O3 devido à redução da temperatura. Durante a 
transpiração da vegetação ocorre a diminuição da temperatura e o aumento da umidade relativa 
do ar, diminuindo a emissão de hidrocarbonetos (MCPHERSON; SCOTT; SIMPSON, 1998).  

De acordo com Medeiros (2007), a arborização proporciona muitos benefícios para a 
qualidade de vida das pessoas da área urbana, principalmente a melhoria do ar e o contato com 
áreas verdes, mesmo que isso seja cada dia mais limitado dentro das cidades. 

Nesse contexto, um estudo holandês mostrado em Van Dillen et al. (2012) mostra que 
não só a quantidade, mas as qualidades das áreas verdes têm um papel aditivo importante nos 
desfechos relacionados à saúde. Também de modo importante, não só a presença de grandes 
áreas verdes, mas igualmente a arborização urbana se revelaram fatores consideráveis nos 
desfechos positivos de saúde.  

A força deste estudo reside na utilização da modelagem com os dados estimados de 
PM2,5. Fica claro, portanto, que muitos pesquisadores têm feito este tipo de estudo sobre os 
poluentes do ar e as doenças respiratórias e, embora encontrem diferentes taxas percentuais do 
risco relativo, sempre chegam à conclusão da associação entre o aumento do Risco Relativo e 
um poluente específico. 

 
8. Conclusões 

 
O relatório da Organização Mundial da Saúde intitulado: ‘Base de dados global de 

poluição atmosférica ambiental urbana’, de 2016, investigou 44 municípios brasileiros, os quais 
foram utilizados como direcionadores desse estudo. 

Nesta condição, a presente pesquisa avaliou a influência da arborização urbana na 
qualidade do ar, e, a interferência desses elementos combinados sobre a saúde pública das 
cidades em questão.  

A partir da triangulação dos dados elencados no relatório, contatou-se que os índices 
de qualidade de vida são maiores em municípios que apresentam alto percentual de arborização. 
Do mesmo modo, identificou-se que as taxas de óbitos por doenças respiratórias per capita 
foram menores nas cidades que possuem índices de qualidade do ar mais elevados, ou seja, a 
saúde respiratória é menos afetada naqueles ambientes bastante arborizados. 

Ademais, da análise realizada, foi possível concluir que, estatisticamente, os índices 
da qualidade do ar relacionados à taxa de óbitos por doenças respiratórias per capita não são 
diferentes entre as cidades paulistanas e fluminenses discriminadas no banco de dados 
pesquisado. 

Uma limitação encontrada por esta pesquisa refere-se ao fato de haver poucas cidades 
brasileiras referenciadas no relatório da OMS, o que impediu uma discussão mais densa a 
respeito do impacto dos microclimas presentes em diferentes cidades do Brasil e a vegetação 
própria desses lugares sobre a saúde respiratória do povo. 

Enfim, praticamente, o relatório só trata de regiões metropolitanas. Assim, sugere-se 
que nos próximos relatórios sejam investigados um número maior de municípios, em diferentes 
regiões do país, e que os 44 já avaliados permaneçam no informativo, a fim de averiguar se 
houve aumento ou declínio da inter-relação entre os elementos estudados aqui.  

Outra sugestão que fica, é a realização de trabalhos que correlacionem mais variáveis, 
como por exemplo: temperatura média do município, altitude, qualidade da água, edificações, 
com a taxa de infecções respiratórias apresentadas pela população. 
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